
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2175068 - RS (2024/0380860-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
AGRAVADO : E M DE L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. RÉU
PRIMÁRIO. UMA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA.
DISCRICIONARIEDADE JUDICIAL. SUBSTITUIÇÃO
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com o art. 44, III, do CP, a substituição da pena privativa
de liberdade por pena restritiva de direitos deve ser suficiente à luz da
culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social e da personalidade do
condenado, bem como à luz dos motivos e das circunstâncias do crime.
2. A simples presença de uma circunstância judicial negativa não é
óbice absoluto, por si só, à substituição da pena, pois o dispositivo legal
confere ao órgão julgador margem de valoração das circunstâncias e da
suficiência da pena alternativa com base nos critérios apresentados. Há
discricionariedade judicial para valorar, no caso concreto, se a
circunstância judicial negativa deve obstaculizar a substituição da pena.
3. No caso, o Tribunal local, com base no exame do acervo fático-
probatório dos autos, concluiu que, a despeito de uma circunstância
negativa, a aplicação de pena restritiva de direitos era suficiente para a
repressão do crime. A fundamentação apresentada no acórdão recorrido
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é consentânea com o art. 44, III, do CP. Infirmar tal conclusão, por sua
vez, dependeria do reexame dos fatos e das provas do caso, o que é
vedado nesta via recursal (Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao27/03/2025 02/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .03 de abril de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2175068 - RS (2024/0380860-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
AGRAVADO : E M DE L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 

LIBERDADE POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. RÉU 

PRIMÁRIO. UMA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 

DISCRICIONARIEDADE JUDICIAL. SUBSTITUIÇÃO 

FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. De acordo com o art. 44, III, do CP, a substituição da pena privativa 

de liberdade por pena restritiva de direitos deve ser suficiente à luz da 

culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social e da personalidade do 

condenado, bem como à luz dos motivos e das circunstâncias do crime. 

2. A simples presença de uma circunstância judicial negativa não é óbice 

absoluto, por si só, à substituição da pena, pois o dispositivo legal 

confere ao órgão julgador margem de valoração das circunstâncias e da 

suficiência da pena alternativa com base nos critérios apresentados. Há 

discricionariedade judicial para valorar, no caso concreto, se a 

circunstância judicial negativa deve obstaculizar a substituição da pena.

3. No caso, o Tribunal local, com base no exame do acervo fático-

probatório dos autos, concluiu que, a despeito de uma circunstância 

negativa, a aplicação de pena restritiva de direitos era suficiente para a 
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repressão do crime. A fundamentação apresentada no acórdão recorrido 

é consentânea com o art. 44, III, do CP. Infirmar tal conclusão, por sua 

vez, dependeria do reexame dos fatos e das provas do caso, o que é 

vedado nesta via recursal (Súmula n. 7 do STJ).

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL interpõe agravo regimental contra decisão monocrática em que neguei 

provimento ao seu recurso especial.

Consta dos autos que o recorrido foi condenado pela prática do crime de 

tráfico de drogas minorado, com substituição da pena privativa de liberdade por 

pena restritiva de direitos.

Nas razões do agravo regimental, o agravante reitera a compreensão de 

que era incabível a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva 

de direitos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
 

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

No caso, a substituição da pena privativa de liberdade foi substituída por 

pena restritiva de direitos com base nos seguintes fundamentos (fls. 337-338):
Dessa forma, ainda que o Parquet entenda que não foram 
apresentadas, adequadamente, as razões para a concessão do art. 
44 do CP, tenho que o acórdão é claro ao apontar os fundamentos 
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fáticos em que assentada a conclusão sobre a possibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, ainda que negativada uma balizadora judicial do art. 59 
do CP.
Em primeiro lugar, esclareço que a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos deu-se em razão do 
redimensionamento da pena aplicada, não sendo ventilado o 
debate da questão nas contrarrazões ofertadas pelo Ministério 
Público ao recurso defensivo - não se verificando, portanto, 
omissão neste ponto.
No entanto, a fim de dirimir a questão trazida à lume, passo a 
esclarecer o ponto suscitado.
O artigo 44, do Código Penal, assim dispõe quanto ao tema:
[...]
O quantum de pena é inferior a 4 (quatro) anos, o crime foi 
cometido sem violência ou grave ameaça, o réu não é reincidente 
e, dentre as circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, restou 
sopesada uma única circunstância negativa.
Dessa forma, muito embora o artigo 44, III, do Código Penal, 
estabeleça que deve ser observada para fins de substituição a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade, 
bem como os motivos, tem-se que é viável a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, pois não se 
verifica óbice legal para tanto.
Embora no cálculo da basilar as circunstâncias do crime tenham 
sido negativadas pela prática delitiva ter sido realizada enquanto o 
réu estava em liberdade provisória, é certo que tal peculiaridade 
não elimina as penas alternativas, que possuem índole reparadora, 
sendo possível concluir que melhor atenderão ao caráter 
ressocializador da reprimenda, podendo inclusive ser convertida 
em pena corporal, se descumprida.

 

De acordo com o art. 44, III, do CP, a substituição deve ser suficiente à 

luz da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social e da personalidade do 

condenado, bem como à luz dos motivos e das circunstâncias do crime. A saber, a 

presença de uma circunstância judicial negativa não é óbice absoluto, por si só, à 

substituição da pena, pois o dispositivo legal confere margem de valoração das 

circunstâncias e da suficiência da pena alternativa com base nos critérios 

apresentados.

No caso, o Tribunal local, com base no exame do acervo fático-

probatório dos autos, concluiu que, a despeito de uma circunstância negativa, que 

levou à exasperação da pena-base, a aplicação de pena restritiva de direitos era 

suficiente para a repressão do crime, mormente porque, em caso de 
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descumprimento, poderia a pena alternativa ser convertida em pena privativa de 

liberdade.

A fundamentação apresentada no acórdão recorrido é, pois, consentânea 

com o art. 44, III, do CP. Infirmar tal conclusão, por sua vez, dependeria do 

reexame dos fatos e das provas do caso, o que é vedado nesta via recursal (Súmula 

n. 7 do STJ).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.175.068 / RS
Número Registro: 2024/0380860-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50043289620238210008

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : E M DE L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : E M DE L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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